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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 607/98

de 26 de Agosto

Pela Portaria n.o 954/97, de 12 de Setembro, foram,
por força do Acórdão do Tribunal Constitucional
n.o 866/96, de 18 de Dezembro, desanexados vários pré-
dios rústicos da zona de caça associativa da freguesia
de Alburitel (processo n.o 1330-DGF), concessionada
à Associação de Caçadores da Freguesia de Alburitel.

Verificou-se entretanto erro na área mencionada no
n.o 1.o da referida portaria, pelo que se torna necessário
proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que a área de
1032 ha referida no n.o 1.o da Portaria n.o 954/97, de
12 de Setembro, seja corrigida para 678 ha.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 3 de Abril de 1998.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 608/98

de 26 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-N11/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores da Pedra Branca uma
zona de caça associativa situada nas freguesias de Lama-
rosa e São Martinho da Árvore, município de Coimbra,
com uma área de 1521,7818 ha.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
atempadamente a sua renovação, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de
14 de Agosto.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos, em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É suspensa a actividade cinegética da zona de
caça associativa das freguesias de Lamarosa e São Mar-
tinho da Árvore (processo n.o 1147-DGF) pelo prazo
máximo de 180 dias.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 1998.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 8 de Julho de 1998.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 609/98

de 26 de Agosto

Pela Portaria n.o 674/92, de 9 de Julho, foi conces-
sionada à Associação de Caçadores de Vila Nova de
Cernache uma zona de caça associativa situada na fre-
guesia de Cernache, município de Coimbra, com uma
área de 1976,8249 ha, tendo, por força do Acórdão do
Tribunal Constitucional n.o 866/96, de 18 de Dezembro,
a sua área sido reduzida para 1126,8650 ha pela Portaria
n.o 847/97, de 6 de Setembro.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
atempadamente a sua renovação, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de
14 de Agosto.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos, em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É suspensa a actividade cinegética da zona de
caça associativa de Cernache (processo n.o 997-DGF)
pelo prazo máximo de 180 dias.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
10 de Julho de 1998.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 8 de Julho de 1998.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 610/98

de 26 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-T13/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada ao Clube de Caça, Pesca, Campismo e Cara-
vanismo de Ancas uma zona de caça associativa situada
nas freguesias de Ancas, Paredes do Bairro, São Lou-
renço do Bairro e Mogofores, município de Anadia,
com uma área de 1930,8250 ha, tendo, por força do Acór-
dão do Tribunal Constitucional n.o 866/96, de 18 de
Dezembro, a sua área sido reduzida para 1800,8250 ha
pela Portaria n.o 632/97, de 8 de Agosto.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
atempadamente a sua renovação, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de
14 de Agosto.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos, em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É suspensa a actividade cinegética da zona de
caça associativa de Ancas (processo n.o 1136-DGF) pelo
prazo máximo de 180 dias.


